
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2849743 - SP (2025/0035738-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : CRISTIANA GESTEIRA COSTA PINTO DE CAMPOS -

SP205396
FERNANDA DORNBUSCH FARIAS LOBO - SP218594
TATIANA PALMIERI KEHDI - SP188636

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPI. ISENÇÃO. VEÍCULO SINISTRADO.
PROPRIEDADE. TRANSFERÊNCIA À SEGURADORA.
PAGAMENTO DO TRIBUTO.  INEXIGIBILIDADE.

1. Os autos cuidam de situação em que pessoa com deficiência (PCD)
adquiriu veículo automotor com a isenção de IPI prevista no º da art. 1

 sendo que o carro sofreu sinistro ainda no prazoLei n. 8.989/1995,
de 2 (dois) anos após a aquisição, constatando-se que o custo de seu
reparo com peças novas e originais de fábrica superava 75% de seu
valor de mercado, o que implicou sua perda total.

2. Hipótese em que não é possível penalizar nem o contribuinte
beneficiário nem a seguradora com a perda da isenção fiscal, pois
nessa relação não há a intenção de lucro, e o evento que ocasionou a
perda do veículo foi alheio à vontade das partes.

3. Nos casos em que o veículo adquirido com isenção fiscal se
envolver em acidente que implique sua perda total ou for objeto de
furto ou roubo, o beneficiário possui direito a nova isenção para a
compra de outro veículo, ainda que não ultrapassado o prazo de 2
anos previsto no º da  não havendo, art. 2  Lei n. 8.989/1995,
ainda,  que falar na cobrança do tributo da seguradora.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, conhecer do agravo para negar
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, .22 de outubro de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2849743 - SP (2025/0035738-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ALLIANZ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : CRISTIANA GESTEIRA COSTA PINTO DE CAMPOS -

SP205396
FERNANDA DORNBUSCH FARIAS LOBO - SP218594
TATIANA PALMIERI KEHDI - SP188636

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPI. ISENÇÃO. VEÍCULO SINISTRADO.
PROPRIEDADE. TRANSFERÊNCIA À SEGURADORA.
PAGAMENTO DO TRIBUTO.  INEXIGIBILIDADE.

1. Os autos cuidam de situação em que pessoa com deficiência (PCD)
adquiriu veículo automotor com a isenção de IPI prevista no º da art. 1

 sendo que o carro sofreu sinistro ainda no prazoLei n. 8.989/1995,
de 2 (dois) anos após a aquisição, constatando-se que o custo de seu
reparo com peças novas e originais de fábrica superava 75% de seu
valor de mercado, o que implicou sua perda total.

2. Hipótese em que não é possível penalizar nem o contribuinte
beneficiário nem a seguradora com a perda da isenção fiscal, pois
nessa relação não há a intenção de lucro, e o evento que ocasionou a
perda do veículo foi alheio à vontade das partes.

3. Nos casos em que o veículo adquirido com isenção fiscal se
envolver em acidente que implique sua perda total ou for objeto de
furto ou roubo, o beneficiário possui direito a nova isenção para a
compra de outro veículo, ainda que não ultrapassado o prazo de 2
anos previsto no º da  não havendo, art. 2  Lei n. 8.989/1995,
ainda,  que falar na cobrança do tributo da seguradora.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO



Trata-se agravo da FAZENDA NACIONAL contra decisão que
inadmitiu recurso especial interposto, com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado
(e-STJ fl. 316):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE RITO COMUM. IPI. ISENÇÃO. LEI N. 8.989/95.
VEÍCULO SINISTRADO. RECUPERAÇÃO DE SALVADOS.
TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE À SEGURADORA. APELO
DESPROVIDO. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO CABIMENTO.
1. O entendimento desta E. Corte é no sentido de afastar a aplicação literal do
artigo 6º da  bem como dos artigos 11 e 12, da IN RFB 1.769 Lei nº 8.989/1995,
/2017, em prol do reconhecimento de que o contribuinte isento, que contratou
seguro, não se sujeita ao recolhimento do IPI na alienação ao segurador do bem
objeto do sinistro como condição para o recebimento da indenização securitária
pelo segurado, considerando não se tratar de alienação voluntária do veículo,
passível de acarretar enriquecimento indevido da parte beneficiária, mas
alienação de salvado de sinistro, em razão de avarias no veículo que superam
75% do valor do mesmo
2. As seguradoras utilizam vários fatores econômicos para delimitar o prêmio
dos seguros comercializados e, obedecida a lógica de uma economia de mercado,
a imposição dessa obrigação acarretará o possível encarecimento do valor dos
seguros vendidos a pessoas com deficiência, produzindo efeito que vai à
contramão as políticas inclusivas de proteção desse grupo social e da própria
intenção do legislador ao conceder a isenção fiscal.
3. Não se pode perder de vista que o segurado ficará impedido de obter novo
veículo com benefício fiscal até que se proceda a transferência da propriedade
para a seguradora, o que acarretaria prejuízo ao contribuinte.
4. Somente é cabível exigir a cobrança do IPI quando da alienação do veículo
recuperado a terceiro que não tenha direito aos benefícios da Lei nº 8.989/95.
5. Honorários sucumbenciais majorados em mais 1 % (um por cento) sobre o
valor da condenação.
6. Apelação desprovida.

 
A recorrente alega violação dos arts. 1º, IV, 2º e 6º da Lei n. 8.989

/1995, arts. 111, II, 123 e 176 do CTN, pois entende que a transferência do veículo
sinistrado à seguradora, decorrente de cumprimento de cláusula contratual, mesmo sem a
baixa do veículo no Departamento de Trânsito, enseja a incidência do IPI.

No ponto aduz (e-STJ fl. 328):

Entende-se que o intento da lei, ao estabelecer a restrição do º, é impedir art. 6
que o contribuinte efetue a alienação do veículo a pessoas que não façam jus ao



benefício da aquisição do automóvel sem o pagamento do IPI, evitando, assim,
que o bem tenha destinação diversa daquela que motivou a concessão da isenção,
dentro do prazo de dois anos.
Nesse sentido, caso fosse realizada a baixa do registro do veículo perante o
DETRAN, conforme exige o  da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de art. 126
1997, e comprovada esta circunstância perante a autoridade fazendária, não
haveria a exigência do tributo em relação ao contribuinte quando da transferência
da sucata à seguradora em prazo inferior a dois anos da aquisição.
Situação distinta afigura-se para o caso presente, em que a seguradora recupera o
veículo e o integra ao seu patrimônio para posterior venda a terceiros, hipótese
em que deve ser recolhido o imposto dispensado quando da aquisição do veículo,
com os acréscimos legais, ante a imposição legal estabelecida pelo artigo 6º

 e em face da sua responsabilidade que decorre do  I,Lei nº 8.989/1995,  art. 131,
do Código Tributário Nacional.

Em conclusão, argui que "a exigência do pagamento de IPI não se
aplica na hipótese de transferência de propriedade do veículo para a companhia seguradora
quando, ocorrido o pagamento de indenização em decorrência de perda total por sinistro,
furto ou roubo, o veículo for posteriormente recuperado, salvo na hipótese de incorporação
do veículo ao patrimônio da seguradora, ou mesmo, no caso de alienação a terceiro não
beneficiário da isenção, nos termos do artigo 12, §1º, II, da Instrução Normativa RFB nº
1769/2017" (e-STJ fl. 330).

As contrarrazões foram apresentadas às e-STJ fls. 334/345.

O recuso especial foi inadmitido pelo Tribunal por estar em a quo 
consonância com a jurisprudência desta Corte (e-STJ fls. 347/349). Foi interposto agravo
em recurso especial (e-STJ fls. 354/356).

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 360/369.

É o relatório.

VOTO

Importa mencionar que o recurso especial se origina de ação
ordinária em que a seguradora, ora recorrida, objetiva provimento jurisdicional para que
seja declarada a inconstitucionalidade e ilegalidade do condicionamento da transferência
dos salvados do veículo Nissan Kicks Direct 1.6, ano/modelo 2020, placa FVJ 8375,
RENAVAM 01193606303 e Chassi 94DFCAP15LB201734, representado pela apólice
n. 5177201918310421913, ao prévio pagamento do IPI e a inexigibilidade do referido
tributo em razão da transferência dos salvados do veículo à seguradora.



O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido para reconhecer
a inexigibilidade do IPI incidente na transferência da propriedade do veículo, uma vez que
"não se trata de alienação voluntária do veículo a terceiros com o intuito de obter lucro,
mas de transferência à seguradora de salvado de veículo objeto de sinistro, devendo ser
afastada a interpretação literal do artigo 6º da  e dos artigos 11 e 12 da Lei nº 8.989/95
Instrução Normativa RFB nº 1.769/2017" (e-STJ fl. 254).

A apelação interposta pelo ente fazendário foi desprovida
pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, tendo sido mantido o provimento concedido
pela sentença, nos seguintes termos (e-STJ fls. 302/306):

Trata-se de ação de conhecimento, sob o procedimento comum, ajuizada por
objetivando a declaração de inconstitucionalidade e ilegalidade do
condicionamento da transferência dos salvados do veículo indicado na inicial ao
prévio pagamento do IPI, declarando a inexigibilidade do referido tributo.
Constam dos autos que a autora, ora apelada, celebrou com Vera Lucia
Remondini Brentan um contrato de seguro para o veículo Nissan Kicks Direct
1.6, quatro portas, automático, ano/modelo 2020, placa FVJ 8375, RENAVAM
01193606303 e Chassi 94DFCAP15LB201734, representado pela apólice nº
5177201918310421913.
Narra que a segurada, por ser portadora de deficiência (PCD), adquiriu o referido
veículo com a isenção de IPI prevista no º, da  e, que durante art. 1  Lei nº 8.989/95
a vigência da apólice, em 2.4.2020, a segurada apresentou aviso de sinistro
comunicando a colisão de seu veículo. O veículo segurado foi vistoriado,
sendo constatado que o custo de seu reparo com peças novas e originais de
fábrica superava 75% de seu valor de mercado.
A apelada, ao requerer a transferência do veículo para o seu nome perante o
cadastro do DETRAN/SP, constatou que a referida autarquia condicionou a
transferência do veículo à comprovação de pagamento do valor referente ao IPI
dispensado na aquisição do automóvel, fundamentando sua exigência nos termos
do disposto nos artigos 6º, da Lei n.º 8.989/95 e dos artigos 11 e 12 da Instrução
Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 1769/2017, : in verbis
[...]
Denota-se que os referidos dispositivos legais têm como objetivo coibir o uso
indevido do benefício, ou seja, a celebração de negócio jurídico que, em caráter
comercial ou meramente civil, atraia escopo lucrativo, burlando a finalidade da
isenção fiscal concedida. Pois bem.
O entendimento desta E. Corte é no sentido de afastar a aplicação literal do
artigo 6º da  bem como dos artigos 11 e 12, da IN RFB 1.769 Lei nº 8.989/1995,
/2017, em prol do reconhecimento de que o contribuinte isento, que contratou
seguro, não se sujeita ao recolhimento do IPI na alienação ao segurador do bem
objeto do sinistro como condição para o recebimento da indenização
securitária pelo segurado, considerando não se tratar de alienação voluntária do
veículo, passível de acarretar enriquecimento indevido da parte beneficiária, mas



alienação de salvado de sinistro, em razão de avarias no veículo que superam
75% do valor do mesmo.
[...]
Ademais, denota-se que as seguradoras utilizam vários fatores econômicos para
delimitar o prêmio dos seguros comercializados e, obedecida a lógica de uma
economia de mercado, a imposição dessa obrigação acarretará o possível
encarecimento do valor dos seguros vendidos a pessoas com deficiência,
produzindo efeito que vai à contramão as políticas inclusivas de proteção desse
grupo social e da própria intenção do legislador ao conceder a isenção fiscal.
Por fim, não se pode perder de vista que a segurada ficará impedida de obter
novo veículo com benefício fiscal até que se proceda a transferência da
propriedade para a seguradora, o que acarretaria prejuízo à contribuinte.
Assim, entendo que somente é cabível exigir a cobrança do IPI quando da
alienação do veículo recuperado a terceiro que não tenha direito aos benefícios da
Lei nº 8.989/95.

Pois bem.

De acordo com os autos, pessoa com deficiência
(PCD) adquiriu veículo automotor com a isenção de IPI prevista no º da Lei n. 8.989 art. 1
/1995. O carro sofreu sinistro ainda no prazo de 2 (dois) anos após a aquisição, sendo
constatado que o custo de seu reparo com peças novas e originais de fábrica superava 75%
de seu valor de mercado, o que implicou sua perda total.

Como condição de recebimento da indenização, a seguradora
requereu a transferência do veículo para o seu nome perante o cadastro do DETRAN/SP e
constatou que a referida autarquia condicionou essa transferência à comprovação de
pagamento do valor referente ao IPI dispensado na aquisição do automóvel,
fundamentando sua exigência nos termos do disposto nos arts. 6º da Lei n. 8.989/1995 e 11
e 12 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n. 1.769/2017.

Contudo, não é possível penalizar nem o contribuinte beneficiário
nem a seguradora com a perda da isenção fiscal neste caso, pois nessa relação não há a
intenção de lucro. O evento que ocasionou a perda do veículo foi alheio à sua vontade.
Assim, nos casos em que o veículo adquirido com isenção fiscal se envolver em acidente
que implique sua perda total ou for objeto de furto ou roubo, o beneficiário possui direito
a nova isenção para a compra de outro veículo, ainda que não ultrapassado o prazo de 2
anos, previsto no º da  não havendo que falar na cobrança do tributo art. 2  Lei n. 8.989/1995,
da seguradora.

Nesse sentido há julgados da Segunda Turma desta Corte Superior:



PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 535
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.  IPI. VEÍCULO SÚMULA 284/STF.
UTILIZADO POR PROFISSIONAL TAXISTA. ISENÇÃO. ALIENAÇÃO EM
PERÍODO INFERIOR AO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO.
INCIDÊNCIA, RESSALVADA A HIPÓTESE EM QUE A TRANSFERÊNCIA
DA PROPRIEDADE SE DÁ PARA O FIM DE INDENIZAÇÃO, PELA
SEGURADORA, EM CASO DE SINISTRO QUE IMPLICA PERDA TOTAL
DO BEM.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao  do CPC art. 535
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Define o º da  em sua redação original, que perde o art. 6  Lei 8.989/1995,
benefício da isenção do IPI o profissional motorista de táxi que o alienar, antes
de três anos, a pessoas que não satisfaçam às condições e requisitos estabelecidos
em legislação própria.
3. A suspensão do IPI, no ponto, tem finalidade extrafiscal, qual seja a de
estimular os meios de transporte público - no caso, nas condições especificadas
em lei, facilita-se a aquisição de veículo que é instrumento de trabalho do
profissional taxista.
4. Cessa o benefício, contudo, se houver alienação antes do prazo definido na
legislação tributária (originalmente, 3 anos; atualmente, 2 anos). O objetivo é
coibir a celebração de negócio jurídico que, em caráter comercial ou meramente
civil, atraia escopo lucrativo.
5. Na hipótese dos autos, contudo, a situação é diversa. A transferência da
propriedade (no caso, sucata) decorreu do cumprimento de cláusula contratual,
requisito para o recorrido receber a indenização devida pela companhia de
seguro, após acidente em evento que implicou perda total do automóvel.
6. Nesse contexto, ausente a intenção de utilizar a legislação tributária para fins
de enriquecimento indevido, deve ser rejeitada a pretensão recursal.
7. Recurso Especial não provido.
(  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 1.310.565/PB,
julgado em  DJe de )  21/8/2012,  3/9/2012.

 
TRIBUTÁRIO. IPI. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ISENÇÃO.

 PERDA TOTAL DO VEÍCULO. PRAZO DE 2 ANOS PARALEI N. 8.989/95.
NOVA ISENÇÃO. NÃO APLICAÇÃO.
I - O º da  restringe a isenção do IPI ao limite temporal de art. 2  Lei n. 8.989/95
dois anos para nova aquisição de veículo automotor, com o escopo de impedir o
uso indevido do benefício fiscal ou o enriquecimento ilícito do beneficiário.
II - Nos casos em que o veículo adquirido com isenção fiscal se envolver em
acidente que implique sua perda total ou for objeto de furto ou roubo, o
beneficiário possui direito à nova isenção para a compra de outro veículo, ainda
que não ultrapassado o prazo de 2 anos, previsto no º da  O art. 2  Lei n. 8.989/95.
beneficiário não pode ser penalizado com a perda da isenção fiscal se o evento
que ocasionou a perda do veículo automotor for alheio à sua vontade.



III - Recurso especial improvido.
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 1.874.029/PR,
julgado em  DJe de ) 18/4/2023,  20/4/2023.

Em resumo, não incide IPI em relação a veículo automotor adquirido
com isenção fiscal que sofrer perda total ou for objeto de furto ou roubo no prazo de 2 anos
de que cuida o º da  Resguarda-se o direito do beneficiário a nova art. 2  Lei n. 8.989/1995.
isenção, não havendo também que falar na exigência do tributo em relação à seguradora
quando da transferência da propriedade ou da recuperação de salvado, se for o caso.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR
PROVIMENTO ao recurso especial.

Majoro, em desfavor da parte recorrente, os honorários 
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado na origem, nos termos do

 § 11, do  observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos art. 85,  CPC/2015,
§§ 2º e 3º do referido dispositivo, bem como os termos do  § 3º, do mesmo diploma  art. 98,
legal.

É como voto.
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